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ATA DA 192ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 08/08/2013
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Acélio Casagrande (SES)

Acir Veiga (Trabalhadores Rurais)

Alexandre Cunha dos Santos (Mov. Sociais Populares)

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Braz Vieira (FEHOESC)
Canisio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Cleidson Valgas (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Edileuza Garcia Fortuna (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Helena Edília Lima Pires (Ass. Portadores de Patologia)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Ieda Bernardina Vargas Ladewig (Trabalhadores Urbanos)

Jaira Terezinha da Silva Rodrigues (Cons. Reg. Área da Saúde)

João Osmar Quadros Pacheco (Ass. Aposentados/3ª Idade)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Tânia Maria Eberhardt (SES)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Clécio Antônio Espezim (SES)

Cória Helena Vieira (Cons. Reg. Área da Saúde)

Cristina Machado Pires (SES)

Marcio Roberto Fortes (Sindicatos dos Profissionais da Área Saúde)

Rosângela de Brito Mertens (Ass. Portadores de Patologia)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Andréia Barbieri Zanluch (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Darci Bonatto (COSEMS)

Fernanda Simões Guimarães (Cons. Reg. Área da Saúde)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

Josimari Telino de Lacerda (Est. Ensino)

Vera Lucia Castellain (Ass. Moradores)
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A 192ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob a coordenação da Presidente Tânia Maria Eberhardt, com a presença dos Conselheiros acima nominados.
A Secretária de Estado da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, se apresentou aos Conselheiros e falou de sua alegria em participar do Conselho Estadual de Saúde.
APROVAÇÃO DA ATA


A Ata da sessão do mês 05 de junho de 2013 foi aprovada.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI Nº395/GEAUD, a qual encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de junho/2013;

CI Nº479/GEAUD, a qual encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de julho/2013;

CI Nº326/GEAUD, a qual encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de maio/2013;

Solicitação de pauta da DIVE – Prestação de Contas PAM AIDS/2012 e Apresentação PAM AIDS/2013;
Ofício Nº243/2013/MS/SEAUD/SC, o qual encaminha cópia do relatório de auditoria realizada no CEPON no período de 06/05 a 10/05/2013;

Revista Saúde Catarinense da AHESC/FEHOESC;

Folder da realização do 35º Encontro Catarinense de Hospitais, entre 28 e 30/08/20123;

Solicitação de pauta da ACELBRA para esclarecimento da Lei 15.447/2011;

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva solicitou que fosse pautado, ainda nessa sessão, as noticias veiculadas na mídia referentes ao SAMU.


O Conselheiro Braz sugeriu que o Conselho nomeie uma comissão para avaliar as reportagens.


O Conselheiro Canisio Isidoro Winkelmann sugeriu que a inclusão de pontos de pauta seja discutida no momento apropriado no final da sessão.


O Conselho acordou em discutir a formulação da pauta do CES no final da sessão.

 ITEM I – APRESENTAÇÃO DO CONTRATO ORGANIZATIVO DA AÇÃO PÚBLICA DA SAÚDE – COAP


O Superintendente de Planejamento e Gestão, Clécio Antônio Espezim, e a Gerente de Planejamento da SES, Dulce de Castro Quevedo, apresentaram o Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde – COAP, cujo objetivo é organizar e integrar as ações e os serviços de Saúde, sob a responsabilidade dos entes federativos da Região de Saúde, com a finalidade de garantir a integralidade da assistência à Saúde, definindo as responsabilidades de seus entes signatários na rede de atenção à Saúde, em relação à prestação de ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da Saúde do cidadão residente na Região e do seu referenciamento regional e interregional.

A Conselheira Jaira Rodrigues sugeriu que a apresentação seja encaminhada aos Conselheiros.

O Conselheiro André Mendes Arent perguntou se existe uma estratégia para se fazer valer de fato o contrato que será assinado.


A Gerente Dulce Quevedo respondeu que esse é um contrato de cunho jurídico, justamente para ser cumprido.


A Conselheira Maria Lourdes Vogel de Souza disse que chama atenção a quantidade de municípios que não cumprem o termo de compromisso assinado. Disse que o Controle Social deve participar da elaboração de planos e políticas para melhor atender a população.


O Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde – COAP, está disponível aos Conselheiros na Secretaria Executiva do CES/SC.

ITEM II – APRESENTAÇÃO DAS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE

O Superintendente de Planejamento e Gestão, Clécio Antônio Espezim, e a Superintendente de Serviços Especializados e Regulação, Lisiane Bittencourt, apresentaram as Redes de Atenção à Saúde, que na Secretaria de Estado compreendem a Rede Cegonha, Rede de Urgência e Emergência, Rede de Pessoas com Deficiência, Rede de Doenças Crônicas e Rede de Atenção Psicossocial. Nessa sessão foram apresentadas as redes de Urgência e  Emergência e  Cegonha. O Superintendente de Planejamento afirmou que, em síntese, as redes representam uma malha que integra os diversos pontos de atenção em determinado território, organizados de forma que os diferentes níveis e densidades tecnológicas estejam articulados e adequados para o atendimento ao Usuário, com acesso regulado.  


A Coordenadora do Grupo Condutor da Rede Cegonha da SES, Carmem Regina Delziovo, apresentou ao Conselho a Rede Cegonha, instituída no âmbito do SUS através da Portaria 1.459, de 24/06/2011, que tem o objetivo de promover a atenção integral à Saúde da mulher e da criança, com ênfase nas áreas e populações de maior vulnerabilidade.


A apresentação está disponível aos Conselheiros na Secretaria Executiva do CES/SC.

O Secretário Adjunto, Acélio Casagrande, saudou a Secretária Tânia Eberhardt. Parabenizou a equipe da SES pelo trabalho realizado na Rede Cegonha. Ressaltou a posição de Santa Catarina como o Estado com o menor índice de mortalidade infantil do País, fruto de um trabalho muito competente na Atenção Básica. Destacou que o Estado será o primeiro do Brasil na implantação das Redes Cegonha, Psicossocial e Urgência e Emergência em todos os seus municípios.


O Conselheiro Canisio Isidoro Winkelmann parabenizou a equipe na SES pelo que foi apresentado. Disse que índices são comparativos a outros Estados, porém gostaria de comemorar números ainda melhores. Sugeriu que se realizasse uma análise dos dados para se saber o porquê dos acontecimentos como os óbitos e a falta de atendimento. Na questão do número elevado de cesarianas, destacou vários fatores que contribuem para isso, como por exemplo, a questão da conveniência do profissional médico juntamente com mulher grávida. Sugeriu que se implante um protocolo médico em relação às cesáreas.

O Conselheiro André Mendes Arent parabenizou a Secretária Tânia e expôs que a Associação Catarinense de Medicina está aberta para construir elos para a promoção de saúde pública melhor para os catarinenses. Quanto à Rede Cegonha, disse que, segundo a apresentação, para a efetividade da rede há que existir um suporte de um hospital geral para a gestação de alto risco. Disse que tem a preocupação quanto à efetividade desse suporte, pois, segundo ele, se há uma carência de profissionais nas UTIs Neo Natal, as UTIs gerais estão sobrecarregadas. 

A Conselheira Jaira Rodrigues parabenizou a Coordenadora Carmem pela apresentação e pela visível paixão e comprometimento pelo que faz. Disse que trabalhou na Fundação Catarinense de Educação Especial e que através de pesquisas, constatou-se que noventa por cento dos casos de deficiência mental severa são decorrentes de problemas relacionados com o parto ou no pré-natal.


O Conselheiro Cleidson Valgas, falou em relação ao testes rápidos. Disse saber da importância que as Equipes de Saúde da Família têm para a efetividade do SUS, mas o próprio Ministério da Saúde, na ânsia de fazer o projeto da Rede Cegonha dar certo, acabou atropelando algumas etapas e está colocando, principalmente, para os profissionais enfermeiros a responsabilidade da realização dos testes rápidos, deixando de incluir outros profissionais já habilitados para fazer essas atividades no SUS. Disse que o Ministro Alexandre Padilha chamou uma reunião com o Conselho Nacional de Enfermagem para pedir que fizesse uma resolução para habilitar os enfermeiros para realizar os testes rápidos, invertendo a lógica, ao invés de contratar os profissionais que já estão habilitados para fazer os testes rápidos. Falou que em Santa Catarina foi-se adaptando a essa imposição do Ministério da Saúde. Disse que essa lógica tem que ser questionada e se fazer as coisas pelo caminho correto, que é contratar os profissionais que já estão habilitados, incluir esses profissionais nas Equipes de Saúde da Família, fazendo, dessa forma, um trabalho com maior qualidade. Falou que os enfermeiros já têm muitas atribuições, já trabalham bastante nas unidades e incluir outros profissionais que venham a somar com o grupo, com certeza, é mais adequado, disse o Conselheiro.


O Conselheiro Braz Vieira ressaltou que não se deve estar satisfeito com o que o Estado tem, porém, comparativamente, Santa Catarina está mais avançado do que os outros. Registrou que deve haver uma mudança de cultura de diversos atores em relação ao entendimento sobre o parto, inclusive das mães. Disse que há a necessidade de realização de treinamentos, capacitações e conscientização para a mudança de paradigmas. Em relação à questão do parto humanizado, disse que o atendimento pré-natal deveria acompanhar o prontuário da gestante para facilitar a realização do parto e se rever se é válida a presença do pai no momento do parto.

A Conselheira Helena Edília Lima Pires sugeriu que seja feito um estudo em relação aos filhos de pais usuários de drogas.

O Conselheiro Alexandre Cunha perguntou sobre a abrangência da Rede Cegonha em relação às mães que vivem nas ruas e das encarceradas. Perguntou, também, como a equipe de Atenção Básica se organiza quando há uma gravidez de risco da paciente que não é internada.


A Coordenadora Carmem explicou que para a população de rua há um trabalho da Saúde, juntamente com a rede psicossocial que é o consultório na rua, com um olhar diferenciado. Disse que, em relação às mães presidiárias, não há um trabalho enquanto Rede Cegonha, mas a atenção ao presídio é organizada, de acordo com o número de presidiárias, pela atenção básica ou por uma equipe específica. Enfatizou que este assunto precisa ser discutido. Em relação à gravidez de alto risco da paciente que não é internada, respondeu que há um atendimento intercalado de consulta ambulatorial pela atenção básica com a equipe de alto risco.


A Conselheira Helga Regina Bresciani considerou a apresentação muito interessante e disse que quando se pensar em prontuário eletrônico se faça com um olhar para outros profissionais, além dos médicos. 

A Conselheira Maria Lourdes Vogel questionou onde será a referência da gravidez de alto risco no Extremo Oeste.


A Coordenadora Carmem respondeu que será em São Miguel do Oeste, Xanxerê e Chapecó.


O Superintendente de Planejamento e Gestão, Clécio Antônio Espezim, enfatizou que a construção da Rede Cegonha foi um trabalho árduo e ao mesmo tempo gratificante, que teve a participação de vários atores na sua elaboração, sempre norteado pelos princípios do SUS.


Findadas as discussões sobre a Rede Cegonha, a Superintendente de Serviços Especializados e Regulação, Lisiane Bittencourt e a Coordenadora Estadual da Rede de Urgência, Ana Cristina Burigo Grumann, apresentaram a Rede de Atenção às Urgências e Emergências, que tem a finalidade de articular e integrar todos os equipamentos de Saúde, objetivando ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral aos Usuários em situação de urgência nos serviços de Saúde de forma ágil e oportuna.

Após a apresentação, que está disponível na Secretaria do CES/SC, a Presidente colocou a matéria em discussão. 

O Secretário- Adjunto Acélio Casagrande, destacou o trabalho criterioso e participativo feito pela equipe técnica da SES em todas as regiões do Estado, fazendo um diagnóstico preciso da situação da Urgência e Emergência.

 O Conselheiro Braz vieira disse ser fundamental trabalhar a questão da Atenção Básica para que ela faça seu papel e a população seja orientada para procurar o atendimento adequado. Braz também falou em se fazer a regulação dos leitos para serem mais bem utilizados.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva solicitou uma verificação de quórum.


Feita a verificação, constatou-se que não havia mais quórum para deliberações.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva lamentou a falta de quórum por ainda haver assuntos importantes a serem discutidos e deliberados. Ressaltou que as entidades devem ser notificadas.

A Presidente do Conselho, Tânia Eberhardt, solicitou à Secretaria Executiva que seja feito um levantamento da freqüência dos Conselheiros nas sessões e, baseado no Regimento Interno, se tome providências. A Presidente lamentou a falta de quórum, pois, segundo ela, a reunião se mostrava bastante produtiva.


O Conselheiro Braz Vieira enfatizou que as entidades sejam notificadas para tomarem providências em relação aos Conselheiros faltantes.

A Conselheira Jaira Rodrigues disse que esse problema de falta de quórum se estende, também, às Comissões do CES, cuja participação dos Conselheiros é muito baixa. Falou também da necessidade do cumprimento do Regimento Interno e uma avaliação do funcionamento do Conselho.

O Conselheiro Cleidson Valgas falou em relação à representatividade, além da verificação da presença, é necessário verificar, também, se de fato a pessoa está representando a entidade que ela diz representar, se ela tem levado a pauta da reunião do CES pra sua entidade, se tem trazido a demanda da entidade ou é a demanda dela, se ela tem compartilhado os resultados das reuniões com a entidade que representa. Disse que cabe a Secretaria do Conselho encaminhar uma carta para a entidade que cada um representa, perguntando como é que tem sido esse processo, se realmente está representado a entidade ou está se auto representado. Disse que está Conselheiro a partir desse ano e tem verificado que a maior parte da demanda da pautadas é originada dos gestores. Disse que existe uma ouvidoria instalada no Estado e essa ouvidoria tem que ser levada ao conhecimento dos conselheiros para servir de subsidio para pontos de pauta. Questionou qual procedimento para se formulara as pautas e se para o pleno definir a pauta é no final da sessão que os conselheiros sugerem os pontos.

A Secretária do CES explicou que toda pauta, segundo Regimento, deve ser definida pelo Pleno e quando isso não acontece, é a Mesa Diretora que a define, analisando as sugestões dadas no final das sessões.

A Conselheira Maria Lourdes também lamentou a falta de quórum, pois havia assuntos importantes a serem debatidos e votados.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva disse ser necessária a coleta de assinaturas no início e no final da sessão e que para isso aconteça, solicitou que a Comissão de Legislação e Ética discuta esse assunto.

A Presidente do Conselho, Tânia Eberhardt, convocou uma reunião extraordinária para o dia 14/08/2013.


O Secretário-Adjunto Acélio Casagrande, deu informe de que Santa Catarina foi o segundo Estado do País na coleta de assinaturas para o “Saúde+10”. Sugeriu que o CES elabore uma moção aos deputados federais catarinenses no sentido da aprovação de mais recursos para a Saúde. 


Tendo em vista
 a falta de quórum, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

 Florianópolis, 08 de agosto de 2013.
